Comarca de Rio Claro  - Vara Única
Juiz: Thiago Gondim de Almeida Oliveira
Processo nº 0001189-42.2015.8.19.0047
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de CELSO PEREIRA DE ANDRADE pela prática do crime previsto no art. 299, parágrafo único, do CP. O procedimento administrativo instaurado pelo Ministério Público foi acostado às fls. 06/65. A denúncia foi recebida em 17/11/2015, conforme fl. 83. A FAC da ré foi juntada às fls. 93/94. A Defesa Preliminar foi apresentada às fls. 96/105. Em 21/09/2015 foi oferecida pelo Ministério Público proposta de suspensão condicional do processo, conforme fl. 85. Em 27/01/2016 foi realizada a AIJ, ausente a ré, apesar de devidamente intimada para o ato, sendo proferida decisão decretando-se a sua revelia, conforme assentada de fl. 90. Em 22/06/2016 foi realizada a continuação da AIJ, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas arroladas pelo Ministério Público e interrogado o réu, tudo através de meio eletrônico de gravação audiovisual, como autoriza o art. 405, §1º do CPP, conforme mídia de fl. 110. Em alegações finais, o ilustre membro do Ministério Público pleiteou a condenação do réu pelo crime previsto no art. 299, parágrafo único, do CP, conforme fls. 43/151. A Defesa, às fls. 152/155, pugnou pela absolvição da ré, ante a ausência de provas para condenar, ante a ausência de dolo específico. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade e autoria do delito restaram sobejamente demonstradas pelas provas produzidas nos autos, principalmente, na declaração de fl. 54 e no ofício de fl. 55, bem como pelas declarações prestadas em sede policial e em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Isso porque restou plenamente demonstrada a omissão dolosa na prestação de informações em documento público, trazendo informação juridicamente relevante, já que o réu omitiu a relação de parentesco existente entre ele, Subprocurador do Município de Rio Claro, e a Sra. Ana Teresa da Fonseca, na doação de terreno realizada pelo Município de Rio Claro a Sra. Ana Teresa. A testemunha Maria Aparecida Pereira da Fonseca, esposa do réu, declarou em juízo não ter conhecimento da omissão feita por ele da existência de parentesco com a Sra. Ana Teresa. A testemunha Ana Teresa da Fonseca disse em juízo que o réu é seu cunhado, informando não ter conhecimento do fato de que o réu tenha omitido a relação de parentesco em documentação pública. Afirmou não ter solicitado ajuda de seu cunhado, ora réu, para conseguir a doação do terreno. O réu, interrogado, negou os fatos a ele imputados, dizendo que a aquisição do imóvel se deu em 2011, sendo o mesmo vendido em 2013, asseverando que a declaração prestada foi efetivada somente em 2014. Incorre em crime de falsidade ideológica aquele que omite, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar ou insere declaração falsa ou diversa da realidade, com o intuito de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Ou seja, para cometer o crime de falsidade ideológica deve o agente, em um documento público ou particular, ocultar alguma informação que não poderia ser ocultada ou inserir alguma informação que não poderia ser inserida, com o intuito de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, que é a hipótese dos autos. Em relação à tese defensiva, cumpre-se ressaltar que é irrelevante o fato de a Sra. Ana ter vendido o imóvel doado, pois o que evidencia a prática do crime pelo réu está no fato de ter prestado declaração de ausência de vínculo de parentesco com a Sra. Ana, quando da apuração, pelo Ministério Público, de supostas irregularidades na doação do referido imóvel. Tampouco pode o réu alegar desconhecimento da relação de parentesco existente, eis que atuava como Subprocurador do Município, com conhecimento das normas jurídicas, jamais podendo se valer de tal artifício, ao omitir a referida informação no documento de fl. 54. Assim, entendo plenamente caracterizado o crime imputado ao réu na denúncia. O réu é penalmente culpável, eis que maior de 18 anos, com plena capacidade de conhecer o caráter ilícito de sua conduta e de determinar-se de acordo com tal conhecimento. Não há provas nos autos de ter agido, objetiva e subjetivamente, amparado pelo manto de qualquer das causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade. Dessa forma, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, deduzida na Denúncia, para CONDENAR o réu CELSO PEREIRA DE ANDRADE pela infração ao art. 299, parágrafo único, do CP. Passo, por esse motivo, a fixar a pena, de acordo com o sistema trifásico estabelecido pelo art. 68 do Código Penal. Na 1ª fase, atentando às circunstâncias judiciais estabelecidas pelo artigo 59 do Estatuto Repressivo, verifico que o réu não possui anotação em sua FAC. Por isso, fixo a pena-base em seu mínimo legal em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na 2ª fase, devem ser levadas em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes. Não há nenhuma a ser considerada, pelo que mantenho a pena no patamar acima. Por fim, na 3ª fase, levam-se em consideração as causas de diminuição ou de aumento de pena previstas no Estatuto Repressivo. Vislumbro a hipótese de aplicação do parágrafo único do art. 299 do CP, eis que o réu é funcionário público, exercendo suas funções como Subprocurador do Município de Rio Claro, razão pela qual MAJORO a pena acima fixada em 1/6, TORNANDO DEFINITIVA A REPRIMENDA PENAL em 01 (UM) ANO e 02 (DOIS) MESES DE RECLUSÃO 11 (ONZE) DIAS-MULTA, esta calculada no valor correspondente a um trigésimo do salário mínimo nacional vigente à época do fato, na forma do art. 49 e parágrafos do Código Penal. Estão presentes os requisitos previstos no art. 44 e seus incisos, pelo que SUBSTITUO a pena privativa acima fixada por duas restritivas de direitos, consistente em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS, com carga de sete horas semanais durante o tempo da condenação (art. 46 do CP) e em PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, no valor de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), em favor da instituição ASILO DA COMARCA, na forma de materiais específicos, quais sejam, fraldas geriátricas, luvas descartáveis látex, sabão em pó, pó de café, biscoito maisena e água e sal, podendo tal valor ser dividido em 07 parcelas. Fixo o REGIME ABERTO para o cumprimento da pena privativa em caso de descumprimento de qualquer das penas substitutivas impostas, levando-se em conta o montante fixado. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Publique-se. Intime-se pessoalmente o sentenciado. Transitada em julgado, intime-se o réu para retirar ofício de encaminhamento para cumprimento da pena de prestação de serviços comunitários junto à Secretaria de Ação Social da PMRC, proceda-se às comunicações e anotações de estilo. O pagamento da 1ª parcela da pena de prestação pecuniária deverá se dar em até 30 dias após o trânsito em julgado. Comprovado o cumprimento integral das penas substitutivas, certifique-se, dê-se baixa e arquive-se o feito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
